
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.757 - RN (2015/0122982-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO : HELIVELTON DE MORAIS FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DO REGIME 
INICIAL. GRAU DE CULPABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sentença, foi fixado o regime inicial fechado para cumprimento da 
pena privativa de liberdade. No acórdão recorrido, houve alteração para 
o regime inicial aberto, em razão do cumprimento dos requisitos e da 
impossibilidade de fundamentar o regime mais severo com base na 
gravidade abstrata do delito.
2. A inversão do quanto decidido pelo Tribunal de origem, de modo a 
desconstituir, com base no grau de culpabilidade, os fundamentos 
adotados e afirmar indevida a fixação do regime inicial mais brando 
para cumprimento da pena privativa de liberdade, implicaria o reexame 
do conjunto probatório dos autos, providência inviável na instância 
especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de agosto de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.757 - RN (2015/0122982-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Norte 

contra decisão de minha lavra (fls. 292/296), por meio da qual foi negado 

seguimento ao recurso especial por ele interposto.

A decisão agravada foi assim ementada:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE. ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA (SÚMULA 7/STJ).

Recurso especial a que nega seguimento.

No presente recurso (fls. 310/317), o agravante alega, em síntese, que 

não se aplica ao presente caso o entendimento firmado na Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.757 - RN (2015/0122982-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

No presente recurso, o agravante insiste na tese de que, no caso, o grau de 

culpabilidade do agente impõe a fixação do regime inicial fechado para 

cumprimento da pena privativa de liberdade, não sendo hipótese de aplicação da 

Súmula 7/STJ.

Contudo, verifico que os argumentos trazidos na insurgência, sobretudo 

por repetirem aqueles já apresentados no recurso especial (fls. 245/258), e 

devidamente apreciados, não são aptos para desconstituir a decisão agravada, 

que se mantém pelos seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (fls. 294/296):

[...]
A insurgência direciona-se aos seguintes aspectos:
[...]
II - considerando a culpabilidade elevada face à quantidade 

considerável de droga apreendida e as circunstâncias do crime 
desfavoráveis, impõe-se o regime inicial fechado para o cumprimento 
da pena de reclusão (fl. 257)

Na sentença, foi fixado o regime inicial fechado para cumprimento da pena 
privativa de liberdade (fl. 119).

No acórdão recorrido, houve alteração para o regime inicial aberto, em 
razão do cumprimento do requisito objetivo - pena inferior a 4 anos, e da 
impossibilidade de fundamentar o regime mais severo com base na 
gravidade abstrata do delito. 

É possível compreender, ademais, que a Corte de origem reputou 
cumpridos os requisitos subjetivos, sobretudo porque a tese contrária 
ficou implicitamente afastada pelo entendimento adotado. Sobre o 
tema: HC n. 91.855/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 2/2/2009).

Por conseguinte, a inversão do quanto decidido pelo Tribunal de origem, 
de modo a desconstituir os fundamentos adotados e afirmar indevida a 
fixação do regime inicial mais brando para cumprimento da pena privativa de 
liberdade, implicaria no reexame do conjunto probatório dos autos, 
providência inviável na instância especial, por força da Súmula 7/STJ.

Em igual sentido:

[...]
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 

piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando o 
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redimensionamento da pena e a alteração do regime prisional, não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento 
do material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias - soberanas no exame do conjunto 
fático-probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor 
da Súmula 7/STJ.

[...]
(AgRg no AREsp n. 221.332/AC, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

17/9/2014)

[...]

Em reforço argumentativo, quanto à incidência do entendimento firmado 

na Súmula 7/STJ, em caso de pretensão direcionada à averiguação das 

circunstâncias judiciais para fins de alteração do regime, confiram-se os seguintes 

precedentes:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 2. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE. 3. OFENSA A ENUNCIADOS DE SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEGISLAÇÃO. 4. 
CONTRARIEDADE AO ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, DO CP. APLICAÇÃO DO 
REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. MODIFICAÇÃO QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 5. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo em recurso especial, trazer 
argumentos suficientes para contestar a decisão do Tribunal de origem que 
negou seguimento ao recurso. A ausência de fundamentos válidos para 
impugnar as decisões agravadas atrai a incidência do enunciado nº 182 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. É cediço que a análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Carta Magna. Inviável, assim, o exame de ofensa a 
dispositivos e a princípios constitucionais em recurso especial, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada à Corte Suprema.

3. Não é possível analisar violação a enunciados de súmula por meio do 
recurso especial, pois os verbetes representam a jurisprudência consolidada 
da Corte que os edita, não se confundindo, portanto, com a legislação pátria.

4. A análise da violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal, esbarra 
no óbice do verbete nº 7 da Súmula desta Corte. Com efeito, o regime 
de cumprimento da pena foi fixado com base em dados concretos dos 
autos, que revelaram a necessidade de se aplicar ao caso o regime 
mais rigoroso. Portanto, mostra-se inviável, na via eleita, revolver 
fatos e provas para reverter as conclusões a que chegaram as 
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instâncias ordinárias com apoio em amplo espectro probatório, haja 
vista não ser o Superior Tribunal de Justiça terceira instância recursal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 111.098/SP, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 

Turma, DJe 22/8/2013 – grifo nosso)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.OFENSA AOS ARTS. 44, III, DO CP, 33, § 4º, E 42, AMBOS DA 
LEI Nº 11.343/06. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ALTERAÇÃO DE 
REGIME E DE AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.451.252/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 3/2/2015 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0122982-0 REsp 1.533.757 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01035470420128200002  052122012  1035470420128200002  20130134514  
20130134514000100  20130134514000200

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : HELIVELTON DE MORAIS FARIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : HELIVELTON DE MORAIS FARIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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